PARECER Nº   1694  , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 04, DE 2009


De autoria do nobre Deputado CARLOS NEDER, o projeto em epígrafe altera a redação do artigo 1º da Lei Complementar nº 666, de 26 de novembro de 1.991, que dispõe sobre a isenção de tarifas de transportes às pessoas portadoras de deficiência, acrescentando novo inciso II e renumerando-se o atual.


Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 4ª a 8ª Sessões Ordinárias (de 09/02/09 a 13/02/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para análise da proposição, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, juridicidade e legalidade do projeto.


Em que pesem os nobres propósitos do Autor, vejo-me compelido a rejeitar a proposição, que tem por finalidade estender a isenção do pagamento de tarifas nos serviços de transporte coletivo urbano de responsabilidade do Estado às pessoas portadoras de anemia falciforme, aos portadores de fissuras labiopalatinas em tratamento, bem como o acompanhante quando os portadores dessas patologias tiverem menos de 16 (dezesseis) anos.


Como se sabe, o serviço de transporte coletivo urbano de responsabilidade do Estado é realizado por meio de concessionárias de serviço público, valendo destacar a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM e a Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ. 

O serviço público, normalmente, é remunerado através de tarifa. Ora, isenções desse tipo remuneratório não previstas anteriormente geram desequilíbrio econômico-financeiro nos contratos de concessão, o que viola o princípio da Separação dos Poderes, seguindo reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Neste sentido:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQUENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATROS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA. 1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados. 3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.” (STF; ADI 2733/ES; Rel. Min. EROS GRAU)


Mas não é só.


Segundo o artigo 8º, V, da Lei Estadual nº 7.835/92, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos, são cláusulas essenciais no contrato as relativas aos critérios para fixação e alteração da tarifa, com previsão da periodicidade e dos parâmetros de cálculo dos reajustamentos, bem como especificação de outras fontes acessórias de receita, quando for o caso.


Assim, tratando-se de matéria que envolve regime de concessão e permissão de serviços públicos, a iniciativa para deflagrar o processo legislativo é privativa do Chefe do Poder Executivo, a teor do que dispõe o artigo 47, XVIII, da Constituição do Estado:

“EMENTA: Contradição e omissão. - Inconstitucionalidade de lei, de iniciativa parlamentar, que concedeu gratuidade nos transportes coletivos aos idosos. - Iniciativa de lei exclusiva do Chefe do Poder Executivo, visto que compete a ele fixar o preço da passagem a ser cobrado pela concessionária do serviço público de transporte coletivo.- Matéria examinada com clareza e precisão.- Inexistência de omissão.- Embargos de declaração rejeitados.” (TJSP; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO n° 152.218-0/0 – SÃO PAULO; Rel. Des. LUIZ ELIAS TÂMBARA)


Isto posto, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 04, de 2009.

a) Fernando Capez – Relator Especial

